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LEI Nº 0572/2019 

DISPÕE SOBRE AS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

DERIVADAS DE CONDUTAS E ATIVIDADES LESIVAS 

AO MEIO AMBIENTE NO MUNICÍPIO DE BOA VISTA 

DO BURICÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

VILMAR SIDINEI HORBACH, Prefeito Municipal de Boa Vista do Buricá, Estado do Rio Grande do Sul, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas, FAZ SABER que a Câmara Municipal de Vereadores 

aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 

TÍTULO I 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 

essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Estado, aos municípios, à coletividade e aos 

cidadãos o dever de defendê-lo, preservá-lo e conservá-lo para as gerações presentes e futuras, 

garantindo-se a proteção dos ecossistemas e o uso racional dos recursos ambientais, de acordo com a 

presente Lei. 

Art. 2º Todas as pessoas, físicas e jurídicas, devem promover e exigir medidas que garantam a 

qualidade do meio ambiente, da vida e da diversidade biológica no desenvolvimento de sua atividade, 

assim como corrigir ou fazer corrigir, às suas expensas, os efeitos da atividade degradadora ou 

poluidora por elas desenvolvidas. 

§ 1º É dever de todo cidadão informar ao Poder Público sobre atividades poluidoras ou degradadoras 

que tiver conhecimento, sendo-lhe garantido o sigilo de sua identidade, quando assim o desejar. 

§ 2º Os efeitos da atividade degradadora ou poluidora serão corrigidos às expensas de quem lhes der 

causa. 

Art. 3º A utilização dos recursos ambientais com fins econômicos, dependerá de autorização do órgão 

competente, na forma das legislações que definem as atividades e empreendimentos que necessitam 

de licenciamento ambiental. 

Parágrafo único. Ficarão a cargo do empreendedor os custos necessários à recuperação e à 

manutenção dos padrões de qualidade ambiental. 

Art. 4º Compete ao Poder Público criar estratégias visando à proteção e à recuperação dos processos 

ecológicos essenciais para a reprodução e manutenção da vida. 

CAPÍTULO II 

DOS CONCEITOS 

Art. 5º Para os fins previstos nesta lei entende-se por: 

I. Águas residuais: qualquer despejo ou resíduo líquido com potencialidade de causar poluição; 

II. Animais autóctones: aqueles representativos da fauna nativa do Rio Grande do Sul; 

III. Animais silvestres: todas as espécies, terrestres ou aquáticas, representantes da fauna autóctone 

e migratória de uma região ou país; 
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IV. Áreas de conservação: são áreas delimitadas, segundo legislação pertinente, que restringem 

determinados regimes de utilização segundo os atributos e capacidade suporte do ambiente; 

V. Áreas degradadas: áreas que sofreram processo de degradação; 

VI. Área de Preservação Permanente - APP: área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, 

com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e 

a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar 

das populações humanas; 

VII. Áreas de uso especial: são áreas com atributos especiais de valor ambiental e cultural, protegidas 

por instrumentos legais ou não, nas quais o Poder Público poderá estabelecer normas específicas 

de utilização, para garantir sua conservação; 

VIII. Auditorias ambientas: são instrumentos de gerenciamento que compreendem uma avaliação 

objetiva, sistemática, documentada e periódica da performance de atividades e processos 

destinados à proteção ambiental, visando a otimizar as práticas de controle e verificar a 

adequação da política ambiental executada pela atividade auditada; 

IX. Conservação: utilização dos recursos naturais em conformidade com o manejo ecológico; 

X. Degradação: processo que consiste na alteração das características originais de um ambiente, 

comprometendo a biodiversidade; 

XI. Desenvolvimento sustentável: desenvolvimento que satisfaz as necessidades presentes sem 

comprometer a capacidade das gerações futuras de suprir as suas próprias necessidades; 

XII. Espécie exótica: espécie que não é nativa da região considerada; 

XIII. Fauna: o conjunto de espécies animais; 

XIV. Flora: conjunto de espécies vegetais; 

XV. Floresta: associação de espécies vegetais arbóreas nos diversos estágios sucessionais, onde 

coexistem outras espécies da flora e da fauna, que variam em função das condições climáticas e 

ecológicas; 

XVI. Fonte de poluição e fonte poluidora: toda e qualquer atividade, instalação, processo, operação ou 

dispositivo, móvel ou não, que independentemente de seu campo de aplicação induzam, 

produzam e gerem ou possam produzir e gerar a poluição do meio ambiente; 

XVII. Licença ambiental: instrumento da Política Estadual de Meio Ambiente decorrente do exercício do 

Poder de Polícia Ambiental, cuja natureza jurídica é autorizatória; 

XVIII. Manejo ecológico: utilização dos ecossistemas conforme os critérios ecológicos buscando a 

conservação e a otimização do uso dos recursos naturais e a correção dos danos verificados no 

meio ambiente; 

XIX. Meio ambiente: o conjunto de condições, elementos, leis, influências e interações de ordem física, 

química, biológica, social e cultural que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas; 

XX. Melhoramento do solo: o conjunto de ações que visam ao aumento de sua capacidade produtiva 

através da modificação de suas características físicas, químicas e biológicas, sem que sejam 

comprometidos seus usos futuros e os recursos naturais com ele relacionado; 

XXI. Poluente: toda e qualquer forma de matéria ou energia que, direta ou indiretamente, cause ou 

possa causar poluição do meio ambiente; 

XXII. Poluentes atmosféricos: entende-se como poluente atmosférico qualquer forma de matéria ou 

energia com intensidade e em quantidade, concentração, tempo ou características em desacordo 

com os níveis estabelecidos, e que tornem ou possam tornar o ar: 

a) Impróprio, nocivo ou ofensivo à saúde;  

b) Inconveniente ao bem-estar público; 
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c) Danoso aos materiais, à fauna e flora; 

d) Prejudicial à segurança, ao uso e gozo da propriedade e às atividades normais da comunidade; 

XXIII. Poluição: toda e qualquer alteração dos padrões de qualidade e da disponibilidade dos recursos 

ambientais e naturais, resultantes de atividades ou de qualquer forma de matéria ou energia que, 

direta ou indiretamente, mediata ou imediatamente: 

a) Prejudique a saúde, a segurança e o bem-estar das populações ou que possam vir a 

comprometer seus valores culturais;  

b) Criem condições adversas às atividades sociais e econômicas;  

c) Afetem desfavoravelmente a biota;  

d) Comprometam as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente;  

e) Alterem desfavoravelmente o patrimônio genético e cultural (histórico, arqueológico, 

paleontológico, turístico, paisagístico e artístico);  

f) Lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos;  

g) Criem condições inadequadas de uso do meio ambiente para fins públicos, domésticos, 

agropecuários, industriais, comerciais, recreativos e outros; 

XXIV. Poluidor: a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável direta ou 

indiretamente por atividade causadora de degradação ambiental; 

XXV. Preservação: manutenção de um ecossistema em sua integridade, eliminando do mesmo ou 

evitando nele qualquer interferência humana, salvo aquelas destinadas a possibilitar ou auxiliar a 

própria preservação; 

XXVI. Recuperação do solo: o conjunto de ações que visam ao restabelecimento das características 

físicas, químicas e biológicas do solo, tornando-o novamente apto à utilização agrossilvipastoril; 

XXVII. Reserva Legal: área localizada no interior de uma propriedade ou posse rural, delimitada com a 

função de assegurar o uso econômico de modo sustentável dos recursos naturais do imóvel rural, 

auxiliar a conservação e a reabilitação dos processos ecológicos e promover a conservação da 

biodiversidade, bem como o abrigo e a proteção de fauna silvestre e da flora nativa; 

 

TÍTULO II 

DOS INSTRUMENTOS 

 

CAPÍTULO I 

DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

 

Art. 6º Compete ao Poder Público promover a educação ambiental em todos os níveis de sua atuação 

e a conscientização da sociedade para a preservação, conservação e recuperação do meio ambiente, 

considerando: 

 

I - A educação ambiental sob o ponto de vista interdisciplinar;  

II - O fomento, junto a todos os segmentos da sociedade, da conscientização ambiental;  

III - A necessidade das instituições governamentais estaduais e municipais de realizarem ações 

conjuntas para o planejamento e execução de projetos de educação ambiental, respeitando as 

peculiaridades locais e regionais;  

IV - O veto à divulgação de propaganda danosa ao meio ambiente e à saúde pública;  
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V - Capacitação dos recursos humanos para a operacionalização da educação ambiental, com 

vistas ao pleno exercício da cidadania. 

 

Parágrafo único. A promoção da conscientização ambiental prevista neste artigo dar-se-á através da 

educação formal, não-formal e informal. 

 

CAPÍTULO II 

DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

 

Art. 7º Para efeitos desta lei considera-se as seguintes definições: 

 

I. Licenciamento Ambiental: procedimento administrativo pelo qual o órgão ambiental competente 

licencia a localização, instalação, ampliação e a operação de empreendimentos e atividades 

utilizadoras de recursos ambientais, consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou 

daquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação ambiental, considerando as 

disposições legais e regulamentares e as normas técnicas aplicáveis ao caso; 

 

II. Licença Ambiental: ato administrativo pelo qual o órgão ambiental competente, estabelece as 

condições, restrições e medidas de controle ambiental que deverão ser obedecidas pelo 

empreendedor, pessoa física ou jurídica, para localizar, instalar, ampliar e operar 

empreendimentos ou atividades utilizadoras dos recursos ambientais consideradas efetiva ou 

potencialmente poluidoras ou aquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação 

ambiental. 

 

Art. 8º A localização, construção, instalação, ampliação, modificação e operação de empreendimentos 

e atividades utilizadoras de recursos ambientais consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras, 

bem como os empreendimentos capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, 

dependerão de prévio licenciamento do órgão ambiental competente, sem prejuízo de outras licenças 

legalmente exigíveis. 

 

Art. 9º A licença ambiental para empreendimentos e atividades consideradas efetiva ou potencialmente 

causadoras de significativa degradação do meio dependerá de prévio estudo de impacto ambiental e 

respectivo relatório de impacto sobre o meio ambiente (EIA/RIMA), ao qual dar-se-á publicidade, 

garantida a realização de audiências públicas, quando couber, de acordo com a regulamentação. 

 

Parágrafo único. O órgão ambiental competente, verificando que a atividade ou empreendimento não é 

potencialmente causador de significativa degradação do meio ambiente, definirá os estudos ambientais 

pertinentes ao respectivo processo de licenciamento. 

 

Art. 10. Compete ao órgão ambiental municipal, ouvidos os órgãos competentes da União, dos Estados 

e do Distrito Federal, quando couber, o licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades de 

impacto ambiental local e daquelas que lhe forem delegadas pelo Estado por instrumento legal ou 

convênio. 
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Art. 11. Os empreendimentos e atividades serão licenciados em um único nível de competência, 

conforme estabelecido nos artigos anteriores. 

 

Art. 12. O órgão ambiental competente, mediante decisão motivada, poderá modificar os 

condicionantes e as medidas de controle e adequação, suspender ou cancelar uma licença expedida, 

quando ocorrer: 

 

I. Violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais; 

II. Omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a expedição da 

licença; 

III. Superveniência de graves riscos ambientais e de saúde. 

 

Art. 13. Para qualquer atividade que depende de licença ambiental, a mesma seguirá a lei municipal em 

vigor que trata da vigilância ambiental.  

 

 

CAPÍTULO III 

DAS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 

 

Art. 14. O órgão ambiental poderá convocar audiências públicas e, especialmente, nos seguintes 

casos: 

 

I.  Para avaliação do impacto ambiental de empreendimentos, caso em que a audiência pública 

será etapa do licenciamento prévio; 

II. Para a apreciação das repercussões ambientais de programas governamentais de âmbito 

estadual, regional ou municipal;  

III. Para a discussão de propostas de Objetivos de Qualidade Ambiental e de enquadramento de 

águas interiores. 

 

Parágrafo único. Nos casos de audiências públicas para o licenciamento ambiental de 

empreendimentos e atividades não sujeitas ao EIA/RIMA, os procedimentos para sua divulgação e 

realização serão regrados pelo órgão ambiental competente. 

 

TÍTULO III 

DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 

 

Art. 15. Para efeitos desta lei considera-se as seguintes definições: 

 

I. Área contaminada: local onde há contaminação causada pela disposição, regular ou irregular, 

de quaisquer substâncias ou resíduos;  

II. Ciclo de vida do produto: série de etapas que envolvem o desenvolvimento do produto, a 

obtenção de matérias-primas e insumos, o processo produtivo, o consumo e a disposição final;  
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III. Coleta seletiva: coleta de resíduos sólidos previamente segregados conforme sua constituição 

ou composição;  

IV. Destinação final ambientalmente adequada: destinação de resíduos que inclui a reutilização, a 

reciclagem, a compostagem, a recuperação e o aproveitamento energético ou outras 

destinações admitidas pelos órgãos competentes do Sistema Nacional do Meio Ambiente 

(Sisnama), do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS) e do Sistema Unificado de 

Atenção à Sanidade (Suasa), entre elas a disposição final, observando normas operacionais 

específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os 

impactos ambientais adversos; 

V. Disposição final ambientalmente adequada: distribuição ordenada de rejeitos em aterros, 

observando normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública 

e à segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos;  

VI. Geradores de resíduos sólidos: pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, que 

geram resíduos sólidos por meio de suas atividades, nelas incluído o consumo;  

VII. Gerenciamento de resíduos sólidos: conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, nas 

etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente 

adequada dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, de 

acordo com plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos;  

VIII. Gestão integrada de resíduos sólidos: conjunto de ações voltadas para a busca de soluções 

para os resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões política, econômica, ambiental, 

cultural e social, com controle social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável;  

IX. Logística reversa: instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um 

conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos 

resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos 

produtivos, ou outra destinação final ambientalmente adequada; 

X. Reciclagem: processo de transformação dos resíduos sólidos que envolve a alteração de suas 

propriedades físicas, físico-químicas ou biológicas, com vistas à transformação em insumos ou 

novos produtos, observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos 

competentes do Sisnama e, se couber, do SNVS e do Suasa;  

XI. Rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de tratamento e 

recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não 

apresentem outra possibilidade que não a disposição final ambientalmente adequada;  

XII. Resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades 

humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou se está 

obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos em 

recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública 

de esgotos ou em corpos d’água, ou exijam para isso soluções técnica ou economicamente 

inviáveis em face da melhor tecnologia disponível;  

XIII. Responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos: conjunto de atribuições 

individualizadas e encadeadas dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, 

dos consumidores e dos titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo dos 

resíduos sólidos, para minimizar o volume de resíduos sólidos e rejeitos gerados, bem como 

para reduzir os impactos causados à saúde humana e à qualidade ambiental decorrentes do 

ciclo de vida dos produtos; 
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XIV. Serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades: de 

varrição, capina e poda de árvores em vias e logradouros públicos e outros eventuais serviços 

pertinentes à limpeza pública urbana. 

Art. 16. O poder público, o setor empresarial e a coletividade são responsáveis pela efetividade das 

ações voltadas para assegurar a observância da Política Nacional de Resíduos Sólidos e das diretrizes 

e demais determinações estabelecidas nesta Lei. 

Art. 17. Para os efeitos desta Lei, os resíduos sólidos têm a seguinte classificação:  

I - Quanto à origem:  

a) resíduos domiciliares: os originários de atividades domésticas em residências urbanas; 

b) resíduos de limpeza urbana: os originários da varrição, limpeza de logradouros e vias públicas 

e outros serviços de limpeza urbana;  

c) resíduos sólidos urbanos: os englobados nas alíneas “a” e “b”;  

d) resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços: os gerados nessas 

atividades, excetuados os referidos nas alíneas “b”, “e”, “g”, “h”. 

e) resíduos dos serviços públicos de saneamento básico: os gerados nessas atividades, 

excetuados os referidos na alínea “c”;  

f) resíduos industriais: os gerados nos processos produtivos e instalações industriais;  

g) resíduos de serviços de saúde: os gerados nos serviços de saúde, conforme definido em 

regulamento ou em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS;  

h) resíduos da construção civil: os gerados nas construções, reformas, reparos e demolições de 

obras de construção civil, incluídos os resultantes da preparação e escavação de terrenos para obras 

civis;  

i) resíduos agrossilvopastoris: os gerados nas atividades agropecuárias e silviculturais, incluídos 

os relacionados a insumos utilizados nessas atividades;  

j) resíduos de mineração: os gerados na atividade de pesquisa, extração ou beneficiamento de 

minérios;  

II - Quanto à periculosidade:  

a) resíduos perigosos: aqueles que, em razão de suas características de inflamabilidade, 

corrosividade, reatividade, toxicidade, patogenicidade, carcinogenicidade, teratogenicidade e 

mutagenicidade, apresentam significativo risco à saúde pública ou à qualidade ambiental, de acordo 

com lei, regulamento ou norma técnica;  

b) resíduos não perigosos: aqueles não enquadrados na alínea “a”.  

Art. 18. O titular dos serviços públicos de limpeza urbana é responsável pela organização e prestação 

direta ou indireta desses serviços, observados o respectivo plano municipal de gestão integrada de 

resíduos sólidos; 

 

Art. 19. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos é parte integrante do processo de licenciamento 

ambiental do empreendimento ou atividade pelo órgão competente do Sisnama.  
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Art. 20. As pessoas físicas ou jurídicas são responsáveis pela implementação e operacionalização 

integral do plano de gerenciamento de resíduos sólidos aprovado pelo órgão competente; 

Art. 21. São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística reversa, mediante retorno dos 

produtos após o uso pelo consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e 

de manejo dos resíduos sólidos, os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, conforme: 

I - Agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos cuja embalagem, 

após o uso, constitua resíduo perigoso, observadas as regras de gerenciamento de resíduos perigosos 

previstas em lei ou regulamento, em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do 

Suasa, ou em normas técnicas;  

II - Pilhas e baterias;  

III - Pneus;  

IV - Óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens;  

V - Lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista;  

VI - Produtos eletroeletrônicos e seus componentes. 

 

TÍTULO IV 

 

CAPÍTULO I 

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

 

Art. 22. Constitui infração administrativa ambiental, toda ação ou omissão que viole as regras jurídicas 

de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente e que importe na inobservância 

dos preceitos desta Lei, de seus regulamentos e das demais legislações ambientais; 

 

§ 1º Qualquer pessoa constatando infração ambiental poderá dirigir representação às autoridades 

ambientais, para efeito do exercício do seu poder de polícia; 

  

§ 2º A autoridade ambiental que tiver reconhecimento de infração ambiental é obrigada a promover a 

sua apuração imediata, mediante processo administrativo próprio, sob pena de corresponsabilidade; 

 

§ 3º As infrações ambientais serão apuradas em processo administrativo próprio, assegurado o direito 

de ampla defesa e o contraditório; 

 

Art. 23. Aquele que direta ou indiretamente causar dano ao meio ambiente será responsabilizado 

administrativamente, independente de culpa ou dolo, sem prejuízo das sanções cíveis e criminais.  

 

Art. 24. Responderá pelas infrações ambientais quem, por qualquer modo as cometer, concorrer para a 

sua prática ou dela se beneficiar. 
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Art. 25. As infrações às disposições desta Lei, seus regulamentos, às normas, critérios, parâmetros e 

padrões estabelecidos em decorrência dela e das demais legislações ambientais, serão punidas com 

as seguintes sanções administrativas: 

 

I. Notificação Preliminar 

II. Advertência; 

III. Multa simples; 

IV. Multa diária;  

V. Apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e flora, instrumentos, 

petrechos, equipamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na infração; 

VI. Destruição ou inutilização do produto;  

VII. Suspensão de venda e fabricação do produto;  

VIII. Embargo de obra ou atividade; 

IX. Demolição de obra; 

X. Suspensão parcial ou total das atividades; 

XI. Restritiva de direitos. 

 

§ 1º Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-ão aplicadas, 

cumulativamente, as sanções a elas cominadas.  

§ 2º A advertência será aplicada pela inobservância das disposições desta Lei e da legislação 

em vigor, ou de preceitos regulamentares, sem prejuízos das demais sanções previstas neste artigo. 

§ 3º A multa diária será aplicada sempre que o cometimento da infração se prolongar no 

tempo; 

 

SUBSEÇÃO I 

DA NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR 

 

Art. 26. As advertências para o cumprimento de disposições desta e das demais leis e decretos 

municipais podem ser objeto de Notificação Preliminar, que é expedida pelos órgãos municipais 

competentes. 

 

Art. 27. Na Notificação Preliminar, feita com cópia, fica registrado o ciente do notificado e constam os 

seguintes elementos: 

 

Nome do infrator, endereço e data; 

I- Descrição dos dispositivos legais infringidos; 

II- Prazo para a regularizar a situação; 

III- Assinatura do notificante. 

 

§ 1º Recusando-se o notificado a dar o ciente, é tal recusa declarada na notificação preliminar, firmada 

por duas testemunhas; 
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Art. 28. Decorrido o prazo fixado pela Notificação Preliminar, sem que o notificado tenha tomado as 

providências para sanar as irregularidades apontadas, é lavrado o Auto de Infração. 

 

Parágrafo único. Mediante requerimento devidamente justificado pelo notificado, o órgão municipal 

competente pode prorrogar o prazo fixado na notificação. 

 

 

SUBSEÇÃO II 

DA ADVERTÊNCIA 

Art. 29. A sanção de advertência poderá ser aplicada, mediante a lavratura de auto de infração, para as 

infrações administrativas de menor lesividade ao meio ambiente, garantidos a ampla defesa e o 

contraditório.  

§ 1o Consideram-se infrações administrativas de menor lesividade ao meio ambiente aquelas em que a 

multa máxima cominada não ultrapasse o valor de R$ 300,00 (trezentos reais), ou que, no caso de 

multa por unidade de medida, a multa aplicável não exceda o valor referido.  

§ 2o Sem prejuízo do disposto no caput, caso o agente autuante constate a existência de 

irregularidades a serem sanadas, lavrará o auto de infração com a indicação da respectiva sanção de 

advertência, ocasião em que estabelecerá prazo de 20 dias para que o infrator sane tais 

irregularidades.   

§ 3o Sanadas as irregularidades no prazo concedido, o agente autuante certificará o ocorrido nos autos. 

§ 4o Caso o autuado, por culpa ou dolo, deixe de sanar as irregularidades, o agente autuante certificará 

o ocorrido e aplicará a sanção de multa relativa à infração praticada, independentemente da 

advertência.   

Art. 30. A sanção de advertência não excluirá a aplicação de outras sanções.  

Art. 31. Fica vedada a aplicação de nova sanção de advertência no período de três anos contados do 

julgamento da defesa da última advertência ou de outra penalidade aplicada.  

 

SUBSEÇÃO III 

DA MULTA 

Art. 32. Os valores das multas de que trata esta Lei, serão fixados em regulamento e corrigidos 

periodicamente, com base nos índices estabelecidos na legislação pertinente, sendo o mínimo de R$ 

50,00 (cinquenta reais) e o máximo de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 

Art. 33. A multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, quilograma ou outra medida pertinente, 

de acordo com o objeto jurídico lesado. 

Art. 34. A multa diária será aplicada sempre que o cometimento da infração se prolongar no tempo. 

§ 1o A multa diária deixará de ser aplicada a partir da data em que o autuado apresentar ao órgão 

ambiental documentos que comprovem a regularização da situação que deu causa à lavratura do auto 

de infração. 
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§ 2o Caso o agente autuante ou a autoridade competente verifique que a situação que deu causa à 

lavratura do auto de infração não foi regularizada, a multa diária voltará a ser imposta desde a data em 

que deixou de ser aplicada, sendo notificado o autuado. 

Art. 35. O cometimento de nova infração ambiental pelo mesmo infrator, no período de cinco anos, 

contados da lavratura de auto de infração anterior devidamente confirmado, implica: 

I - Aplicação da multa em triplo, no caso de cometimento da mesma infração; ou 

II - Aplicação da multa em dobro, no caso de cometimento de infração distinta. 

§ 1o O agravamento será apurado no procedimento da nova infração, do qual se fará constar, por 

cópia, o auto de infração anterior e o julgamento que o confirmou.  

§ 2o Antes do julgamento da nova infração, a autoridade ambiental deverá verificar a existência de auto 

de infração anterior confirmado em julgamento, para fins de aplicação do agravamento da nova 

penalidade.  

§ 3o Após o julgamento da nova infração, não será efetuado o agravamento da penalidade.  

§ 4o Constatada a existência de auto de infração anteriormente confirmado em julgamento, a 

autoridade ambiental deverá: 

I - Agravar a pena conforme disposto no caput; 

II - Notificar o autuado para que se manifeste sobre o agravamento da penalidade no prazo de 

dez dias; e 

III - Julgar a nova infração considerando o agravamento da penalidade. 

Art. 36. Reverterão ao Fundo Municipal do Meio Ambiente o valor de cem por cento dos valores 

arrecadados em pagamento de multas aplicadas pelo município. 

Art. 37. Se a pena imposta de forma regular e pelos meios hábeis não for satisfeita no prazo legal, o 

infrator sujeita-se à execução judicial da penalidade pecuniária. 

 

§ 1º A multa não paga no prazo regulamentar é inscrita em dívida ativa. 

 

§ 2º Os infratores que estiverem em débito de multa não podem receber quaisquer quantias ou créditos 

que tiverem com a Prefeitura, participar de concorrência, convite ou tomada de preços, celebrar 

contratos ou termos de qualquer natureza ou transacionar a qualquer título com a municipalidade. 

 

SUBSEÇÃO IV 

DAS DEMAIS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Art. 38. A sanção de apreensão de animais, produtos e subprodutos da fauna e flora, produtos e 

subprodutos objeto da infração, instrumentos, petrechos, equipamentos ou veículos e embarcações de 

qualquer natureza utilizados na infração reger-se-á pelo disposto nas Seções II, IV e VI do Capítulo II 

do Decreto Federal Nº 6.514 de 22 de julho de 2008. 
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Art. 39. As sanções indicadas nos incisos V a IX do art. 25 serão aplicadas quando o produto, a obra, a 

atividade ou o estabelecimento não estiverem obedecendo às determinações legais ou 

regulamentares.  

Art. 40. O embargo de obra ou atividade restringe-se aos locais onde efetivamente caracterizou-se a 

infração ambiental, não alcançando as demais atividades realizadas em áreas não embargadas da 

propriedade ou posse ou não correlacionadas com a infração.                       

Art. 41. A cessação das penalidades de suspensão e embargo dependerá de decisão da autoridade 

ambiental após a apresentação, por parte do autuado, de documentação que regularize a obra ou 

atividade. 

Art. 42. No caso de áreas irregularmente desmatadas ou queimadas, o agente autuante embargará 

quaisquer obras ou atividades nelas localizadas ou desenvolvidas, excetuando as atividades de 

subsistência. 

§ 1o O agente autuante deverá colher todas as provas possíveis de autoria e materialidade, bem como 

da extensão do dano, apoiando-se em documentos, fotos e dados de localização, incluindo as 

coordenadas geográficas da área embargada, que deverão constar do respectivo auto de infração para 

posterior georreferenciamento. 

 § 2o Não se aplicará a penalidade de embargo de obra ou atividade, ou de área, nos casos em que a 

infração de que trata o caput se der fora da área de preservação permanente ou reserva legal, salvo 

quando se tratar de desmatamento não autorizado de mata nativa. 

Art. 43. O embargo de área irregularmente explorada e objeto do Plano de Manejo Florestal 

Sustentável - PMFS não exonera seu detentor da execução de atividades de manutenção ou 

recuperação da floresta, na forma e prazos fixados no PMFS e no termo de responsabilidade de 

manutenção da floresta. 

Art. 44. O descumprimento total ou parcial de embargo ensejará a aplicação cumulativa das seguintes 

sanções: 

I - Suspensão da atividade que originou a infração e da venda de produtos ou subprodutos 

criados ou produzidos na área ou local objeto do embargo infringido; e 

II - Cancelamento de registros, licenças ou autorizações de funcionamento da atividade 

econômica junto aos órgãos ambientais e de fiscalização. 

§ 1o O órgão ou entidade ambiental promoverá a divulgação dos dados do imóvel rural, da área 

ou local embargado e do respectivo titular em lista oficial, resguardados os dados protegidos por 

legislação específica para efeitos do disposto no inciso III do art. 4º da Lei Federal nº 10.650, de 16 de 

abril de 2003, especificando o exato local da área embargada e informando que o auto de infração 

encontra-se julgado ou pendente de julgamento. 

§ 2o A pedido do interessado, o órgão ambiental autuante emitirá certidão em que conste a 

atividade, a obra e a parte da área do imóvel que são objetos do embargo, conforme o 

caso.                     

Art. 45. A sanção de demolição de obra poderá ser aplicada pela autoridade ambiental, após o 

contraditório e ampla defesa, quando:                      

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.650.htm#art4iii


 

Avenida Três Passos, 271 – Centro – CEP: 98.918-000 – Boa Vista do Buricá – RS 
Fone: (55) 3538-1155 - https://boavistadoburica.rs.gov.br/site/ 

 

I - Verificada a construção de obra em área ambientalmente protegida em desacordo com a 

legislação ambiental; ou 

II - Quando a obra ou construção realizada não atenda às condicionantes da legislação 

ambiental e não seja passível de regularização.  

§ 1o A demolição poderá ser feita pela administração ou pelo infrator, em prazo assinalado, após 

o julgamento do auto de infração. 

§ 2o As despesas para a realização da demolição correrão às custas do infrator, que será 

notificado para realizá-la ou para reembolsar aos cofres públicos os gastos que tenham sido efetuados 

pela administração.  

§ 3o Não será aplicada a penalidade de demolição quando, mediante laudo técnico, for 

comprovado que o desfazimento poderá trazer piores impactos ambientais que sua manutenção, caso 

em que a autoridade ambiental, mediante decisão fundamentada, deverá, sem prejuízo das demais 

sanções cabíveis, impor as medidas necessárias à cessação e mitigação do dano ambiental, 

observada a legislação em vigor. 

Art. 46. As sanções restritivas de direito aplicáveis às pessoas físicas ou jurídicas são: 

I - Suspensão de registro, licença ou autorização; 

II - Cancelamento de registro, licença ou autorização; 

III - Perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais; 

IV - Perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento em estabelecimentos 

oficiais de crédito; e, 

V - Proibição de contratar com a administração pública;  

§ 1o  A autoridade ambiental fixará o período de vigência das sanções previstas neste artigo, 

observando os seguintes prazos: 

I - até três anos para a sanção prevista no inciso V; 

II - até um ano para as demais sanções. 

§ 2o  Em qualquer caso, a extinção da sanção fica condicionada à regularização da conduta que 

deu origem ao auto de infração.      

 

CAPÍTULO II 

DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS 

Art. 47. Para a imposição e gradação da penalidade a autoridade competente observará:  

 I - A gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e suas consequências para a 

saúde pública e para o meio ambiente;  

 II - Os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da legislação de interesse ambiental; 

 III - Circunstâncias atenuantes ou agravantes; 

 IV - A situação econômica do infrator, no caso de multa.  
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Art. 48. Para o efeito do disposto no inciso III, do artigo 47, serão atenuantes as seguintes 

circunstâncias: 

I. Menor grau de compreensão e escolaridade do infrator; 

II. Arrependimento eficaz do infrator manifestado pela espontânea reparação do dano ou limitação 

da degradação ambiental causada; 

III. Comunicação imediata do infrator às autoridades competentes, em relação a perigo iminente 

de degradação ambiental;  

IV. Colaboração com os agentes encarregados da fiscalização e do controle ambiental. 

Art. 49. Para o efeito do disposto no inciso III, do artigo 47, serão agravantes as seguintes 

circunstâncias: 

 

I - A reincidência; 

II - A extensão e gravidade da degradação ambiental; 

III - A infração atingir um grande número de vidas humanas; 

IV - Danos permanentes a saúde humana; 

V - A infração atingir área sob proteção legal; 

VI - A infração ter ocorrido em Unidades de Conservação; 

VII - Impedir ou causar dificuldades ou embaraço à fiscalização; 

VIII - Utilizar-se, o infrator, da condição de agente público para a prática de infração; 

IX - Tentativa de se eximir da responsabilidade atribuindo-a a outrem; 

X - Ação sobre espécies raras, endêmicas, vulneráveis ou em perigo de extinção.  

 

Art. 50. Sem obstar a aplicação das penalidades previstas nesta Lei, o infrator, independentemente da 

existência de culpa, é obrigado reparar os danos causados ao meio ambiente por sua atividade. 

Parágrafo único. Sem prejuízo das sanções cíveis, penais e administrativas, e da responsabilidade em 

relação a terceiros, fica obrigado o agente causador do dano ambiental a avaliá-lo, recuperá-lo, corrigi-

lo e monitorá-lo, nos prazos e condições fixados pela autoridade competente. 

Art. 51. O Poder Público responderá às denúncias no prazo de até 30 (trinta) dias, prorrogáveis por 

igual período. 

Art. 52. O servidor público que culposa ou dolosamente concorra para a prática de infração às 

disposições desta Lei e de seu regulamento, ou que facilite o seu cometimento, fica sujeito as 

cominações administrativas e penais cabíveis, inclusive a perda do cargo, sem prejuízo da obrigação 

solidária com o autor de reparar o dano ambiental a que deu causa. 

 

CAPÍTULO III 

 

SEÇÃO I 

DOS PROCEDIMENTOS 

Art. 53. O procedimento administrativo de penalização do infrator inicia com a lavratura do auto de 

infração. 
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Art. 54. O processo será orientado pelos princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, 

proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e 

eficiência. 

Art. 55. Constatada a ocorrência de infração administrativa ambiental, será lavrado auto de infração, do 

qual deverá ser dado ciência ao autuado, assegurando-se o contraditório e a ampla defesa. 

Art. 56. O processo administrativo para apuração de infração ambiental deve observar os seguintes 

prazos máximos: 

I. Vinte Dias para o infrator oferecer defesa ou impugnação contra o auto de infração, contados 

da data da ciência da autuação; 

II. Trinta Dias para a autoridade competente julgar o auto de infração, contados da data da sua 

lavratura, apresentada ou não a defesa ou impugnação; 

III. Vinte dias para o infrator recorrer da decisão condenatória à instância superior; 

IV.  Trinta dias para o pagamento de multa, contados da data do recebimento da notificação ou 

após a decisão condenatória à instância superior. 

Art. 57. O auto de infração será lavrado pela autoridade ambiental que a houver constatado, na sede da 

repartição competente ou no local em que foi verificada a infração, devendo conter: 

I. Nome do infrator, seu domicílio e/ou residência, bem como os demais elementos necessários a 

sua qualificação e identificação civil;  

II. Local, data e hora da infração; 

III. Descrição da infração e menção do dispositivo legal transgredido; 

IV. Penalidade a que está sujeito o infrator e o respectivo preceito legal que autoriza sua 

imposição;  

V. Notificação do autuado; 

VI. Prazo para o pagamento da multa;  

VII. Prazo para o oferecimento de defesa e a interposição de recurso. 

Art. 58. O infrator será notificado para ciência da infração pelas seguintes formas: 

I. Pessoalmente; 

II. Pela via postal, por meio do aviso de recebimento;  

III. Por edital, se estiver em lugar incerto ou não sabido. 

§ 1º Caso o autuado se recuse a dar ciência do auto de infração, o agente autuante certificará o 

ocorrido, preferencialmente, na presença de duas testemunhas e o entregará ao autuado. 

§ 2o Nos casos de evasão ou ausência do responsável pela infração administrativa, e inexistindo 

preposto identificado, o agente autuante aplicará o disposto no § 1o, encaminhando o auto de infração 

por via postal com aviso de recebimento ou outro meio válido que assegure a sua ciência 

§ 3º O edital referido no inciso III deste artigo, será publicado uma única vez, na imprensa oficial, 

considerando-se efetivada a autuação 5 (cinco) dias após a publicação. 

Art. 59. O auto de infração deverá ser lavrado em impresso próprio, com a identificação do autuado, a 

descrição clara e objetiva das infrações administrativas constatadas e a 
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indicação dos respectivos dispositivos legais e regulamentares infringidos, não devendo conter 

emendas ou rasuras que comprometam sua validade. 

Art. 60. O auto de infração será encaminhado à unidade administrativa responsável pela apuração da 

infração, oportunidade em que se fará a autuação processual no prazo máximo de cinco dias úteis, 

contados de seu recebimento, ressalvados os casos de força maior devidamente justificados. 

Art. 61. Constatada a infração ambiental, o agente autuante, no uso do seu poder de polícia, poderá 

adotar as seguintes medidas administrativas: 

I - apreensão; 

II - embargo de obra ou atividade e suas respectivas áreas; 

III - suspensão de venda ou fabricação de produto; 

IV - suspensão parcial ou total de atividades; 

V - destruição ou inutilização dos produtos, subprodutos e instrumentos da infração; e 

VI - demolição.  

§ 1o As medidas de que trata este artigo têm como objetivo prevenir a ocorrência de novas 

infrações, resguardar a recuperação ambiental e garantir o resultado prático do processo 

administrativo.  

§ 2o A aplicação de tais medidas será lavrada em formulário próprio, sem emendas ou rasuras 

que comprometam sua validade, e deverá conter, além da indicação dos respectivos dispositivos legais 

e regulamentares infringidos, os motivos que ensejaram o agente autuante a assim proceder.  

§ 3o  O embargo de obra ou atividade restringe-se aos locais onde efetivamente caracterizou-se 

a infração ambiental, não alcançando as demais atividades realizadas em áreas não embargadas da 

propriedade ou posse ou não correlacionadas com a infração. 

Art. 62. Os animais domésticos e exóticos serão apreendidos quando: 

I - forem encontrados no interior de unidade de conservação de proteção integral; ou 

II - forem encontrados em área de preservação permanente ou quando impedirem a regeneração 

natural de vegetação em área cujo corte não tenha sido autorizado, desde que, em todos os casos, 

tenha havido prévio embargo.  

§ 1o Na hipótese prevista no inciso II, os proprietários deverão ser previamente notificados para 

que promovam a remoção dos animais do local no prazo assinalado pela autoridade competente.  

§ 2o Não será adotado o procedimento previsto no § 1o quando não for possível identificar o 

proprietário dos animais apreendidos, seu preposto ou representante.  

§ 3o O disposto no caput não será aplicado quando a atividade tenha sido caracterizada como 

de baixo impacto e previamente autorizada, quando couber, nos termos da legislação em 

vigor.                       

Art. 63.  A autoridade ambiental, mediante decisão fundamentada em que se demonstre a existência de 

interesse público relevante, poderá autorizar o uso do bem apreendido nas hipóteses em que não haja 

outro meio disponível para a consecução da respectiva ação fiscalizatória. 
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Parágrafo único.  Os veículos de qualquer natureza que forem apreendidos poderão ser utilizados pela 

administração ambiental para fazer o deslocamento do material apreendido até local adequado ou para 

promover a recomposição do dano ambiental. 

Art. 64. Os bens apreendidos deverão ficar sob a guarda do órgão ou entidade responsável pela 

fiscalização, podendo, excepcionalmente, ser confiados a fiel depositário, até o julgamento do processo 

administrativo. 

Parágrafo único.  Nos casos de anulação, cancelamento ou revogação da apreensão, o órgão ou a 

entidade ambiental responsável pela apreensão restituirá o bem no estado em que se encontra ou, na 

impossibilidade de fazê-lo, indenizará o proprietário pelo valor de avaliação consignado no termo de 

apreensão.  

Art. 65. A critério da administração, o depósito de que trata o art. 64 poderá ser confiado: 

I - a órgãos e entidades de caráter ambiental, beneficente, científico, cultural, educacional, 

hospitalar, penal e militar; ou 

II - ao próprio autuado, desde que a posse dos bens ou animais não traga risco de utilização em 

novas infrações.  

§ 1o  Os órgãos e entidades públicas que se encontrarem sob a condição de depositário serão 

preferencialmente contemplados no caso da destinação final do bem ser a doação.  

§ 2o  Os bens confiados em depósito não poderão ser utilizados pelos depositários, salvo o uso 

lícito de veículos e embarcações pelo próprio autuado.  

§ 3o  A entidade fiscalizadora poderá celebrar convênios ou acordos com os órgãos e entidades 

públicas para garantir, após a destinação final, o repasse de verbas de ressarcimento relativas aos 

custos do depósito.  

Art. 66. Após a apreensão, a autoridade competente, levando-se em conta a natureza dos bens e 

animais apreendidos e considerando o risco de perecimento, procederá da seguinte forma: 

I - os animais da fauna silvestre serão libertados em seu hábitat ou entregues a jardins 

zoológicos, fundações, entidades de caráter cientifico, centros de triagem, criadouros regulares ou 

entidades assemelhadas, desde que fiquem sob a responsabilidade de técnicos habilitados, podendo 

ainda, respeitados os regulamentos vigentes, serem entregues em guarda doméstica 

provisória.                      

II - os animais domésticos ou exóticos mencionados no art. 62 poderão ser vendidos; 

III - os produtos perecíveis e as madeiras sob risco iminente de perecimento serão avaliados e 

doados.  

§ 1o  Os animais de que trata o inciso II, após avaliados, poderão ser doados, mediante decisão 

motivada da autoridade ambiental, sempre que sua guarda ou venda forem inviáveis econômica ou 

operacionalmente.  

§ 2o  O órgão ou entidade ambiental deverá estabelecer mecanismos que assegurem a 

indenização ao proprietário dos animais vendidos ou doados, pelo valor de avaliação consignado no 

termo de apreensão, caso esta não seja confirmada na decisão do processo administrativo. 
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§ 3o  Serão consideradas sob risco iminente de perecimento as madeiras que estejam 

acondicionadas a céu aberto ou que não puderem ser guardadas ou depositadas em locais próprios, 

sob vigilância, ou ainda quando inviável o transporte e guarda, atestados pelo agente autuante no 

documento de apreensão.  

§ 4o  A libertação dos animais da fauna silvestre em seu hábitat natural deverá observar os 

critérios técnicos previamente estabelecidos pelo órgão ou entidade ambiental competente.                

Art. 67. O embargo de obra ou atividade e suas respectivas áreas tem por objetivo impedir a 

continuidade do dano ambiental, propiciar a regeneração do meio ambiente e dar viabilidade à 

recuperação da área degradada, devendo restringir-se exclusivamente ao local onde verificou-se a 

prática do ilícito.                  

§ 1o No caso de descumprimento ou violação do embargo, a autoridade competente, além de 

adotar as medidas previstas no art. 39 deverá comunicar ao Ministério Público, no prazo máximo de 

setenta e duas horas, para que seja apurado o cometimento de infração penal 

§ 2o Nos casos em que o responsável pela infração administrativa ou o detentor do imóvel onde 

foi praticada a infração for indeterminado, desconhecido ou de domicílio indefinido, será realizada 

notificação da lavratura do termo de embargo mediante a publicação de seu extrato no Diário Oficial da 

União.  

Art. 68. A suspensão de venda ou fabricação de produto constitui medida que visa a evitar a colocação 

no mercado de produtos e subprodutos oriundos de infração administrativa ao meio ambiente ou que 

tenha como objetivo interromper o uso contínuo de matéria-prima e subprodutos de origem ilegal.  

Art. 69. A suspensão parcial ou total de atividades constitui medida que visa a impedir a continuidade 

de processos produtivos em desacordo com a legislação ambiental. 

Art. 70. Os produtos, inclusive madeiras, subprodutos e instrumentos utilizados na prática da infração 

poderão ser destruídos ou inutilizados quando: 

I - a medida for necessária para evitar o seu uso e aproveitamento indevidos nas situações em 

que o transporte e a guarda forem inviáveis em face das circunstâncias; ou 

II - possam expor o meio ambiente a riscos significativos ou comprometer a segurança da 

população e dos agentes públicos envolvidos na fiscalização.  

Parágrafo único.  O termo de destruição ou inutilização deverá ser instruído com elementos que 

identifiquem as condições anteriores e posteriores à ação, bem como a avaliação dos bens destruídos. 

Art. 71.  A demolição de obra, edificação ou construção não habitada e utilizada diretamente para a 

infração ambiental dar-se-á excepcionalmente no ato da fiscalização nos casos em que se constatar 

que a ausência da demolição importa em iminente risco de agravamento do dano ambiental ou de 

graves riscos à saúde 

§ 1o  A demolição poderá ser feita pelo agente autuante, por quem este autorizar ou pelo próprio 

infrator e deverá ser devidamente descrita e documentada, inclusive com fotografias. 

§ 2o  As despesas para a realização da demolição correrão às custas do infrator. 

§ 3o  A demolição de que trata o caput não será realizada em edificações residenciais. 
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SEÇÃO II 

DA DEFESA 

Art. 72. O autuado poderá, no prazo de vinte dias, contados da data da ciência da 

autuação, oferecer defesa contra o auto de infração.  

§ 1o O órgão ambiental responsável aplicará o desconto de trinta por cento, sempre que o 

autuado decidir efetuar o pagamento da penalidade no prazo previsto no caput.   

Art. 73. A defesa poderá ser protocolizada em qualquer unidade administrativa do órgão ambiental que 

promoveu a autuação, que o encaminhará imediatamente à unidade responsável.  

Art. 74. A defesa será formulada por escrito e deverá conter os fatos e fundamentos jurídicos que 

contrariem o disposto no auto de infração e termos que o acompanham, bem como a especificação das 

provas que o autuado pretende produzir a seu favor, devidamente justificadas. 

Parágrafo único.  Requerimentos formulados fora do prazo de defesa não serão conhecidos, podendo 

ser desentranhados dos autos conforme decisão da autoridade ambiental competente.  

Art. 75. O autuado poderá ser representado por advogado ou procurador legalmente 

constituído, devendo, para tanto, anexar à defesa o respectivo instrumento de procuração.  

Parágrafo único.  O autuado poderá requerer prazo de até dez dias para a juntada do instrumento a 

que se refere o caput. 

Art. 76.  A defesa não será conhecida quando apresentada: 

I - fora do prazo; 

II - por quem não seja legitimado; ou 

III - perante órgão ou entidade ambiental incompetente.  

 

SEÇÃO III 

DA INSTRUÇÃO E JULGAMENTO 

Art. 77.  Ao autuado caberá a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuízo do dever atribuído 

à autoridade julgadora para instrução do processo.  

Art. 78. A autoridade julgadora poderá requisitar a produção de provas necessárias à sua convicção, 

bem como parecer técnico ou contradita do agente autuante, especificando o objeto a ser esclarecido.  

§ 1o  O parecer técnico deverá ser elaborado no prazo máximo de dez dias, ressalvadas as 

situações devidamente justificadas.  

§ 2o  A contradita deverá ser elaborada pelo agente autuante no prazo de cinco dias, contados a 

partir do recebimento do processo.  

§ 3o  Entende-se por contradita, para efeito deste Decreto, as informações e 

esclarecimentos prestados pelo agente autuante necessários à elucidação dos fatos que originaram o 
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auto de infração, ou das razões alegadas pelo autuado, facultado ao agente, nesta fase, opinar pelo 

acolhimento parcial ou total da defesa.  

Art. 79.  As provas propostas pelo autuado, quando impertinentes, desnecessárias ou protelatórias, 

poderão ser recusadas, mediante decisão fundamentada da autoridade julgadora competente.  

Art. 80.  Encerrada a instrução, o autuado terá o direito de manifestar-se em alegações finais, no prazo 

máximo de dez dias.  

Parágrafo único.  A autoridade julgadora publicará em sua sede administrativa e em sítio na rede 

mundial de computadores a relação dos processos que entrarão na pauta de julgamento, para fins de 

apresentação de alegações finais pelos interessados. 

Art. 81.  A decisão da autoridade julgadora não se vincula às sanções aplicadas pelo agente autuante, 

ou ao valor da multa, podendo, em decisão motivada, de ofício ou a requerimento do interessado, 

minorar, manter ou majorar o seu valor, respeitados os limites estabelecidos na legislação ambiental 

vigente. 

Parágrafo único. Nos casos de agravamento da penalidade, o autuado deverá ser cientificado antes da 

respectiva decisão, por meio de aviso de recebimento, para que se manifeste no prazo das alegações 

finais.  

Art. 82.  Oferecida ou não a defesa, a autoridade julgadora, no prazo de trinta dias, julgará o auto de 

infração, decidindo sobre a aplicação das penalidades. 

§ 1o  Nos termos do que dispõe o art. 59, as medidas administrativas que forem aplicadas no 

momento da autuação deverão ser apreciadas no ato decisório, sob pena de ineficácia. 

§ 2o  A inobservância do prazo para julgamento não torna nula a decisão da autoridade julgadora 

e o processo.  

§ 3o  O órgão ou entidade ambiental competente indicará, em ato próprio, a autoridade 

administrativa responsável pelo julgamento da defesa. 

Art. 83.  A decisão deverá ser motivada, com a indicação dos fatos e fundamentos jurídicos em que se 

baseia. 

Parágrafo único.  A motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração 

de concordância com fundamentos de anteriores pareceres, informações ou decisões, que, neste caso, 

serão parte integrante do ato decisório.  

Art. 84. Julgado o auto de infração, o autuado será notificado por via postal com aviso de recebimento 

ou outro meio válido que assegure a certeza de sua ciência para pagar a multa no prazo de cinco dias, 

a partir do recebimento da notificação, ou para apresentar recurso.  

 

SEÇÃO IV 

DOS RECURSOS 

Art. 85.  Da decisão proferida pela autoridade julgadora caberá recurso no prazo de vinte dias.               
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§ 1o  O recurso hierárquico de que trata este artigo será dirigido à autoridade administrativa 

julgadora que proferiu a decisão na defesa, a qual, se não a reconsiderar no prazo de cinco dias, o 

encaminhará à autoridade superior.                

§ 2o  O órgão ou entidade ambiental competente indicará, em ato próprio, a autoridade superior 

que será responsável pelo julgamento do recurso mencionado no caput.                 

Art. 86. A autoridade que proferiu a decisão na defesa recorrerá de ofício à autoridade superior nas 

hipóteses a serem definidas pelo órgão ou entidade ambiental.                

Parágrafo único.  O recurso de ofício será interposto mediante declaração na própria decisão.             

Art. 87.  O recurso interposto na forma prevista no art. 85 não terá efeito suspensivo.   

§ 1o  Na hipótese de justo receio de prejuízo de difícil ou incerta reparação, a autoridade 

recorrida ou a imediatamente superior poderá, de ofício ou a pedido do recorrente, conceder efeito 

suspensivo ao recurso.  

§ 2o  Quando se tratar de penalidade de multa, o recurso de que trata o art. 81 terá efeito 

suspensivo quanto a esta penalidade.  

Art. 88.  A autoridade superior responsável pelo julgamento do recurso poderá confirmar, modificar, 

anular ou revogar, total ou parcialmente, a decisão recorrida.                   

§ 1o  O recurso será interposto mediante declaração na própria decisão.   

§ 2o  No caso de aplicação de multa, o recurso de ofício somente será cabível nas hipóteses a 

serem definidas pelo órgão ou entidade ambiental.  

Art. 89.  Da decisão proferida pela autoridade superior não caberá recurso. 

Art. 90.  O recurso não será conhecido quando interposto: 

I - fora do prazo; 

II - perante órgão ambiental incompetente; ou 

III - por quem não seja legitimado.  

SEÇÃO V 

DO PROCEDIMENTO RELATIVO À DESTINAÇÃO DOS BENS E ANIMAIS APREENDIDOS 

Art. 91.  Após decisão que confirme o auto de infração, os bens e animais apreendidos que ainda não 

tenham sido objeto da destinação prevista no art. 62, não mais retornarão ao infrator, devendo ser 

destinados da seguinte forma: 

I - os produtos perecíveis serão doados; 

II - as madeiras poderão ser doadas a órgãos ou entidades públicas, vendidas ou utilizadas pela 

administração quando houver necessidade, conforme decisão motivada da autoridade 

competente;                  

III - os produtos e subprodutos da fauna não perecíveis serão destruídos ou doados a 

instituições científicas, culturais ou educacionais; 
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IV - os instrumentos utilizados na prática da infração poderão ser destruídos, utilizados pela 

administração quando houver necessidade, doados ou vendidos, garantida a sua descaracterização, neste 

último caso, por meio da reciclagem quando o instrumento puder ser utilizado na prática de novas infrações; 

V - os demais petrechos, equipamentos, veículos e embarcações descritos poderão ser 

utilizados pela administração quando houver necessidade, ou ainda vendidos, doados ou destruídos, 

conforme decisão motivada da autoridade ambiental; 

VI - os animais domésticos e exóticos serão vendidos ou doados.  

VII - os animais da fauna silvestre serão libertados em seu hábitat ou entregues a jardins 

zoológicos, fundações, centros de triagem, criadouros regulares ou entidades assemelhadas, desde 

que fiquem sob a responsabilidade de técnicos habilitados. 

Art. 92. Os bens apreendidos poderão ser doados pela autoridade competente para órgãos e entidades 

públicas de caráter científico, cultural, educacional, hospitalar, penal, militar e social, bem como para 

outras entidades sem fins lucrativos de caráter beneficente.               

Parágrafo único.  Os produtos da fauna não perecíveis serão destruídos ou doados a instituições 

científicas, culturais ou educacionais.  

Art. 93. Tratando-se de apreensão de substâncias ou produtos tóxicos, perigosos ou nocivos à saúde 

humana ou ao meio ambiente, as medidas a serem adotadas, inclusive a destruição, serão 

determinadas pelo órgão competente e correrão a expensas do infrator.  

Art. 94. O termo de doação de bens apreendidos vedará a transferência a terceiros, a qualquer título, 

dos animais, produtos, subprodutos, instrumentos, petrechos, equipamentos, veículos e embarcações 

doados.  

§ 1º  A autoridade ambiental poderá autorizar a transferência dos bens doados quando tal medida for 

considerada mais adequada à execução dos fins institucionais dos beneficiários.  

§ 2º  Os custos operacionais de depósito, remoção, transporte, beneficiamento e demais encargos 

legais correrão à conta do adquirente.  

CAPÍTULO IV 

DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS COMETIDAS CONTRA O MEIO AMBIENTE 

 

SEÇÃO I 

DAS INFRAÇÕES CONTRA A FAUNA 

Art. 95.  Matar, perseguir, caçar, apanhar, coletar, utilizar espécimes da fauna silvestre, nativos ou em 

rota migratória, sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade competente, ou em 

desacordo com a obtida: 

Multa de:  

I - R$ 500,00 (quinhentos reais) por indivíduo de espécie não constante de listas oficiais de risco 

ou ameaça de extinção; 
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II - R$ 3.000,00 (três mil reais), por indivíduo de espécie constante de listas oficiais de fauna 

brasileira ameaçada de extinção, inclusive da Convenção de Comércio Internacional das Espécies 

da Flora e Fauna Selvagens em Perigo de Extinção – CITES. 

§ 1o As multas serão aplicadas em dobro se a infração for praticada com finalidade de obter 

vantagem pecuniária.  

§ 2o Na impossibilidade de aplicação do critério de unidade por espécime para a fixação da multa, 

aplicar-se-á o valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) por quilograma ou fração.  

§ 3o Incorre nas mesmas multas: 

I. Quem impede a procriação da fauna, sem licença, autorização ou em desacordo com a obtida; 

II. Quem modifica, danifica ou destrói ninho, abrigo ou criadouro natural; ou 

III. Quem vende, expõe à venda, exporta ou adquire, guarda, tem em cativeiro ou depósito, utiliza 

ou transporta ovos, larvas ou espécimes da fauna silvestre, nativa ou em rota migratória, bem 

como produtos e objetos dela oriundos, provenientes de criadouros não autorizados, sem a 

devida permissão, licença ou autorização da autoridade ambiental competente ou em 

desacordo com a obtida.  

§ 4o No caso de guarda doméstica de espécime silvestre não considerada ameaçada de extinção, 

pode a autoridade competente, considerando as circunstâncias, deixar de aplicar a multa. 

§ 5o No caso de guarda de espécime silvestre, deve a autoridade competente deixar de aplicar as 

sanções previstas nesta Lei, quando o agente espontaneamente entregar os animais ao órgão 

ambiental competente. 

§ 6o Caso a quantidade ou espécie constatada no ato fiscalizatório esteja em desacordo com o 

autorizado pela autoridade ambiental competente, o agente autuante promoverá a autuação 

considerando a totalidade do objeto da fiscalização.  

Art. 96. Praticar caça profissional no País: 

Multa de R$ 3.000,00 (Três mil reais), com acréscimo de: 

I. R$ 500,00 (quinhentos reais), por indivíduo capturado; 

II.  R$ 1.000,00 (um mil reais), por indivíduo de espécie constante de listas oficiais de fauna 

brasileira ameaçada de extinção, inclusive da CITES.  

Art. 97. Comercializar produtos, instrumentos e objetos que impliquem a caça, perseguição, destruição 

ou apanha de espécimes da fauna silvestre: 

I - Multa de R$ 1.000,00 (mil reais), com acréscimo de R$ 200,00 (duzentos reais), por unidade 

excedente. 

Art. 98. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou 

domesticados, nativos ou exóticos: 

I - Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 3.000,00 (três mil reais) por indivíduo; 

Art. 99. Pescar em período ou local no qual a pesca seja proibida: 
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I - Multa de R$ 700,00 (setecentos reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais), com acréscimo de R$ 

20,00 (vinte reais), por quilo ou fração do produto da pescaria, ou por espécime quando se tratar de 

produto de pesca para uso ornamental.  

Parágrafo único.  Incorre nas mesmas multas quem: 

I - Pesca espécies que devam ser preservadas ou espécimes com tamanhos inferiores aos 

permitidos; 

II - Pesca quantidades superiores às permitidas ou mediante a utilização de aparelhos, 

petrechos, técnicas e métodos não permitidos; 

III - Transporta, comercializa, beneficia ou industrializa espécimes provenientes da coleta, 

apanha e pesca proibida; 

IV - Transporta, conserva, beneficia, descaracteriza, industrializa ou comercializa pescados ou 

produtos originados da pesca, sem comprovante de origem ou autorização do órgão competente; 

V - Captura, extrai, coleta, transporta, comercializa ou exporta espécimes de espécies 

ornamentais oriundos da pesca, sem autorização do órgão competente ou em desacordo com a obtida; 

e, 

VI - Deixa de apresentar declaração de estoque. 

 

SEÇÃO II 

DAS INFRAÇÕES CONTRA A FLORA 

Art. 100.  Destruir ou danificar florestas ou demais formas de vegetação natural ou utilizá-las com 

infringência das normas de proteção em área considerada de preservação permanente, sem 

autorização do órgão competente, quando exigível, ou em desacordo com a obtida: 

I - Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), por hectare ou fração.  

Art. 101. Cortar árvores nativas do Rio Grande do Sul sem permissão da autoridade competente em 

área rural: 

I – Multa de 500,00 reais por árvore, metro cúbico ou fração; 

Art. 102. Cortar árvores em área considerada de preservação permanente ou cuja espécie seja 

especialmente protegida, sem permissão da autoridade competente:  

I - Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por hectare ou fração, ou R$ 

500,00 (quinhentos reais) por árvore, metro cúbico ou fração.  

Art. 103.  Extrair de florestas de domínio público ou áreas de preservação permanente, sem prévia 

autorização, pedra, areia, cal ou qualquer espécie de minerais: 

I - Multa simples de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) por hectare ou 

fração.  

Art. 104. Transformar madeira oriunda de floresta ou demais formas de vegetação nativa em carvão, 

para fins industriais, energéticos ou para qualquer outra exploração, econômica ou não, sem licença ou 

em desacordo com as determinações legais: 
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I - Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), por metro cúbico de carvão-mdc.  

Art. 105. Receber ou adquirir, para fins comerciais ou industriais, madeira serrada ou em tora, lenha, 

carvão ou outros produtos de origem vegetal, sem exigir a exibição de licença do vendedor, outorgada 

pela autoridade competente, e sem munir-se da via que deverá acompanhar o produto até final 

beneficiamento: 

I - Multa de R$ 300,00 (trezentos reais) por unidade, estéreo, quilo, mdc ou metro cúbico aferido pelo 

método geométrico.  

§ 1o Incorre nas mesmas multas quem vende, expõe à venda, tem em depósito, transporta ou 

guarda madeira, lenha, carvão ou outros produtos de origem vegetal, sem licença válida para todo o 

tempo da viagem ou do armazenamento, outorgada pela autoridade competente ou em desacordo com 

a obtida.  

§ 2o Considera-se licença válida para todo o tempo da viagem ou do armazenamento aquela 

cuja autenticidade seja confirmada pelos sistemas de controle eletrônico oficiais, inclusive no que diz 

respeito à quantidade e espécie autorizada para transporte e armazenamento.  

§ 3o Nas infrações de transporte, caso a quantidade ou espécie constatada no ato fiscalizatório 

esteja em desacordo com o autorizado pela autoridade ambiental competente, o agente autuante 

promoverá a autuação considerando a totalidade do objeto da fiscalização. 

§ 4o Para as demais infrações previstas neste artigo, o agente autuante promoverá a autuação 

considerando o volume integral de madeira, lenha, carvão ou outros produtos de origem vegetal que 

não guarde correspondência com aquele autorizado pela autoridade ambiental competente, em razão 

da quantidade ou espécie. 

Art. 106. Destruir ou danificar florestas ou qualquer tipo de vegetação nativa, objeto de especial 

preservação, não passíveis de autorização para exploração ou supressão:  

I - Multa de R$ 6.000,00 (seis mil reis) por hectare ou fração.  

Parágrafo único.  A multa será acrescida de R$ 1.000,00 (mil reais) por hectare ou fração quando a 

situação prevista no caput se der em detrimento de vegetação primária ou secundária no estágio 

avançado ou médio de regeneração do bioma Mata Atlântica.  

Art. 107. Destruir ou danificar florestas ou qualquer tipo de vegetação nativa ou de espécies nativas 

plantadas, objeto de especial preservação, sem autorização ou licença da autoridade ambiental 

competente: 

I - Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por hectare ou fração.  

Parágrafo único.  A multa será acrescida de R$ 500,00 (quinhentos reais) por hectare ou fração quando 

a situação prevista no caput se der em detrimento de vegetação secundária no estágio inicial de 

regeneração do bioma Mata Atlântica.  

Art. 108. Destruir, desmatar, danificar ou explorar floresta ou qualquer tipo de vegetação nativa ou de 

espécies nativas plantadas, em área de reserva legal ou servidão florestal, de domínio público ou 

privado, sem autorização prévia do órgão ambiental competente ou em desacordo com a concedida:  

I - Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por hectare ou fração. 
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Art. 109. Executar manejo florestal sem autorização prévia do órgão ambiental competente, sem 

observar os requisitos técnicos estabelecidos em Plano de manejo florestal sustentável (PMFS) ou em 

desacordo com a autorização concedida: 

I - Multa de R$ 1.000,00 (mil reais) por hectare ou fração. 

Art. 110. Desmatar, a corte raso, florestas ou demais formações nativas, fora da reserva legal, sem 

autorização da autoridade competente: 

I - Multa de R$ 1.000,00 (mil reais) por hectare ou fração. 

Art. 111. Explorar ou danificar floresta ou qualquer tipo de vegetação nativa ou de espécies nativas 

plantadas, localizada fora de área de reserva legal averbada, de domínio público ou privado, sem 

aprovação prévia do órgão ambiental competente ou em desacordo com a concedida: 

I - Multa de R$ 300,00 (trezentos reais), por hectare ou fração, ou por unidade, estéreo, quilo, mdc ou 

metro cúbico. 

Parágrafo único.  Incide nas mesmas penas quem deixa de cumprir a reposição florestal obrigatória.  

Art. 112.  Adquirir, intermediar, transportar ou comercializar produto ou subproduto de origem animal ou 

vegetal produzido sobre área objeto de embargo: 

I - Multa de R$ R$ 500,00 (quinhentos reais) por quilograma ou unidade.  

Art. 113. Comercializar, portar ou utilizar em floresta ou demais formas de vegetação, motosserra sem 

licença ou registro da autoridade ambiental competente: 

I - Multa de R$ 300,00 (trezentos reais), por unidade.  

SEÇÃO III 

DAS INFRAÇÕES RELATIVAS AOS RESÍDUOS SÓLIDOS 

Art. 114. É expressamente proibida a destinação e a disposição final de resíduos sólidos de qualquer 

natureza em áreas de recuperação ambiental, reserva legal, área de preservação permanente ou área 

verde pertencente ao município. 

Parágrafo único. A não observância ao disposto no caput deste artigo constitui infração de R$ 200,00 

(duzentos reais) por metro cúbico quando os resíduos gerados forem oriundos de atividades 

domésticas e constitui infração de R$ 500,00 (quinhentos reais) por metro cúbico quando os resíduos 

gerados forem oriundos de comércios, empresas, prestadores de serviço e quaisquer demais formas 

de empreendimentos. 

Art. 115. O gerador de resíduo sólido será responsável pela correta e obrigatória segregação, 

acondicionamento e pela apresentação dos resíduos sólidos por ele dispostos para a coleta, até o 

momento do recolhimento pelo sistema de coleta adequado ao tipo de resíduo. 

Parágrafo único. A não observância ao disposto no caput deste artigo constitui infração sujeita a multa 

no valor de R$ 100,00 (cem reais) para resíduo oriundos de atividades domésticas e constitui infração 

de R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais) quando os resíduos gerados forem oriundos de comércios, 

empresas, prestadores de serviço e quaisquer demais formas de empreendimentos; 

Art. 116. O resíduo sólido domiciliar deverá ser apresentado para a coleta regular nos seguintes locais: 
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I - No logradouro público junto ao alinhamento de cada imóvel devidamente acondicionado (s) 

dentro de sua (s) respectiva (s) lixeira (s), nas regiões em que a coleta for executada porta a porta; e, 

II - No interior de contêineres onde houver este serviço. 

§ 1º Fica o Poder Público Municipal responsável por proceder à coleta de resíduos em 

logradouros públicos municipais. 

§ 2º A não observância ao disposto no caput deste artigo constitui infração sujeita a multa no 

valor de R$ 70,00 (setenta reais); 

Art. 117. O resíduo sólido domiciliar deverá ser disposto para a coleta nos dias e nos horários em que o 

serviço for posto à disposição na região, conforme definição por ato do Poder Público, salvo quando há 

lixeira com compartimentos separados - seco e orgânico. 

Parágrafo único. A não observância ao disposto no caput deste artigo constitui infração sujeita a multa 

no valor de R$ 70,00 (setenta reais). 

Art. 118. É absolutamente proibido, sob qualquer pretexto e em quaisquer circunstâncias, varrer 

resíduos/rejeitos ou detritos sólidos para os ralos dos logradouros públicos. 

Parágrafo único. A não observância ao disposto no caput e deste artigo e seu § único constitui infração 

sujeita a multa no valor de R$ 100,00 (cem reais). 

Art. 119. Para preservar, da maneira geral, a higiene pública, fica terminantemente proibido: 

I - Aterrar vias públicas e/ou terrenos alagados ou não, com resíduos/rejeitos, materiais velhos 

ou quaisquer detritos; 

II - Queimar, mesmo nos próprios quintais, resíduos/rejeitos ou qualquer material, salvo em 

situações previstas em lei. 

III - Retirar materiais e entulhos provenientes de construção ou demolição de prédios sem a 

utilização de meios adequados que evitem a queda dos referidos materiais nos logradouros e vias 

públicas. 

Parágrafo único. Na inobservância do disposto nos incisos de I a III deste artigo fica o infrator sujeito a 

multa de R$ 300,00 (trezentos reais). 

Art. 120. O Funcionário público responsável pelo recolhimento dos resíduos que fizer a recolha de 

materiais que não estão separados devidamente conforme sua tipologia: 

I - Multa de R$ 100,00 (cem reais) por metro cúbico recolhido. 

Art. 121. O Funcionário público que fizer o descarte ou a disposição dos resíduos sólidos em local 

inadequado ou sem a autorização do órgão competente: 

I - Multa de R$ 100,00 (cem reais)  por metro cúbico descartado. 

Art. 122. Os empreendimentos deverão destinar seus resíduos a empresas devidamente licenciadas. 

I - Multa de R$ 400,00 (quatrocentos reais) para porte mínimo; 

II – Multa de R$ 600,00 (seiscentos reais) para porte pequeno; 

III – Multa de R$ 800,00 (oitocentos reais) para porte médio; 
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IV – Multa de R$ 1000,00 (um mil reais) para porte grande; e, 

V - Multa de R$ 1200,00 ( um mil e duzentos reais) para porte excepcional. 

Parágrafo Único. O tamanho de cada porte seguirá de acordo com a legislação de licenciamento 

ambiental vigente. 

Art. 123. As áreas do passeio público fronteiriças ao local do exercício das atividades comerciais 

deverão ser mantidas em permanente estado de limpeza e conservação pelo responsável pelo 

estabelecimento. 

 § 1º A não observância ao disposto neste artigo constitui infração sujeita a multa no valor de R$ 

200,00 (duzentos reais). 

Art. 124. Os responsáveis por circos, parques de diversões, shows, eventos, boates e similares a se 

realizarem dentro do município, que tenham intuito e ou potencialidade de aglomeração de pessoas, 

deverão manter limpa a sua área de atuação. 

§ 1º É obrigatória a colocação de recipientes de recolhimento de resíduos em local visível e 

acessível ao público, contendo letreiros de fácil leitura com os dizeres resíduos recicláveis e resíduos 

orgânicos ou rejeitos. 

§ 2º A não observância ao disposto no caput deste artigo constitui infração sujeita a multa no 

valor de R$ 300,00 (trezentos reais). 

Art. 125. A Prefeitura Municipal poderá oferecer alternativas para o recebimento de resíduos sólidos 

especiais, com limitação de tipologia e volume, para sua disposição final adequada. 

Art. 126. A logística reversa será a política prioritária de coleta dos resíduos sólidos especiais, de 

acordo com a Lei Federal nº 12.305, de 2 de agosto de 2010. Ficando os estabelecimentos geradores 

ou comércio dos resíduos conforme artigo 21 desta lei, obrigados a estabelecer o sistema de logística 

reversa com pontos de coleta. 

I - Multa de R$ 800,00 (oitocentos reais) para porte mínimo; 

II – Multa de R$ 1.000,00 (um mil reais) para porte pequeno; 

III – Multa de R$ 1200,00 (um mil e duzentos reais) para porte médio; 

IV – Multa de R$ 1.400,00 (um mil e quatrocentos reais) para porte grande; e, 

V – Multa de R$ 1600,00 (um mil e seiscentos reais) para porte excepcional. 

Parágrafo Único. O tamanho de cada porte seguirá de acordo com a legislação de licenciamento 

ambiental vigente. 

Art. 127. Os estabelecimentos geradores ou comércio de resíduos sólidos especiais que se encaixam 

no sistema de Logística Reversa ficam obrigados a divulgar em seu estabelecimento o local do ponto 

de coleta, com informações do descarte correto destes resíduos. 

Parágrafo único. A não observância ao disposto no caput deste artigo constitui infração sujeita a multa 

no valor de R$ 200,00 (duzentos reais). 

Art. 128. Os proprietários ou possuidores de terrenos baldios, edificados ou não, são obrigados a: 
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I - Guardá-los e fiscalizá-los, mantendo-os em perfeito estado de limpeza, evitando que sejam 

usados como depósito de resíduos de qualquer natureza; e 

II - Nos logradouros que possuam meio-fio, manter a área destinada a passeio público 

constantemente em bom estado de conservação e limpeza, com a vegetação rasteira aparada. 

§ 1º A não observância ao disposto nos incisos I e II do caput deste artigo constitui infração 

sujeita a multa no valor de R$ 200,00 (duzentos reais). 

Art. 129. Os proprietários ou responsáveis pelos prédios, casas, terrenos ou qualquer tipo de 

estabelecimento deverão evitar a formação de focos de proliferação de insetos, animais peçonhentos e 

aracnídeos ficando obrigados a assumir a execução de medida preventivas determinadas para a sua 

extinção. 

Parágrafo único. A não observância ao disposto no caput deste artigo constitui infração sujeita a multa 

no valor de R$ 200,00 (duzentos reais); 

Art. 130. Os proprietários ou responsáveis pelos prédios, casas, terrenos ou qualquer tipo de 

estabelecimento onde forem encontrados focos de insetos, animais peçonhentos e aracnídeos: 

I - Multa: 350,00 (trezentos e cinquenta reais). 

Art. 131. Fica permitida, no passeio público, a colocação de suporte ou recipiente (lixeiras) para entrega 

do resíduo sólido à coleta, desde que atendidas as seguintes condições: 

I - O resíduo sólido apresentado deverá estar, obrigatoriamente, acondicionados em recipiente 

próprio; 

II - O suporte ou recipiente deverá possuir abertura pela face superior e dimensões que 

permitam a fácil retirada do resíduo de seu interior, sem a necessidade de o coletor entrar naquele; 

III - são obrigatórias a limpeza e a conservação do suporte pelo proprietário ou possuidor do 

imóvel em cujo alinhamento estiver instalado; 

IV - O suporte não poderá causar prejuízo ao livre trânsito de pedestres e acessibilidade; 

V - O seu acesso não seja restrito com trancas, cadeados ou qualquer outro elemento; e 

VI - O suporte deverá estar posicionado no alinhamento do imóvel gerador de resíduos sólidos. 

Parágrafo único. A não observância ao disposto nos incisos I a VI do caput deste artigo constitui 

infração sujeita a multa no valor de R$ 100,00 (cem reais). 

Art. 132. Descartar material de qualquer natureza em local inadequado em área urbana ou rural. 

I - Multa de R$ 300,00 (trezentos reais) por metro cúbico. 

Art. 133. Lançar ou atirar em riachos, canais, arroios, córregos, lagos, lagoas e rios, ou às suas 

margens, resíduos de qualquer natureza que causem prejuízo à limpeza ou ao meio ambiente. 

I - Multa de R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais) por metro cúbico; 

Art. 134. Despejar resíduo líquido de forma que haja contaminação do solo: 

I - Multa de R$ 1.000,00 (um mil reais) a 10.000,00 (dez mil reais). 

Art. 135. Despejar resíduo líquido de forma que haja contaminação do corpo hídrico: 
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I - Multa de R$ 1.000,00 (um mil reais) a 10.000,00 (dez mil reais). 

Art. 136. Cada proprietário é obrigado a implementar um sistema eficiente para o esgoto sanitário de 

sua responsabilidade, trazendo melhorias em se tratando de proteção à saúde pública e preservação 

do meio ambiente. 

Parágrafo único. A não observância no caput deste artigo acarretará multa de R$ 500,00 (quinhentos 

reais). 

 

SEÇÃO IV 

DAS INFRAÇÕES RELATIVAS ÀS LICENÇAS AMBIENTAIS 

Art. 137. A construção, instalação, ampliação, reforma, recuperação, alteração, operação e desativação 

de estabelecimentos, obras e atividades utilizadoras de recursos ambientais ou consideradas efetivas 

ou potencialmente poluidoras, bem como capazes, sob de qualquer forma, de causar degradação 

ambiental, dependerão de licenciamento ambiental, caso não haja os devidos licenciamentos: 

I - Multa de R$ 1.000,00 (um mil reais) para porte mínimo; 

II – Multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais) para porte pequeno; 

III – Multa de R$ 3.000,00 (três mil reais) para porte médio; 

IV – Multa de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) para porte grande; e, 

V – Multa de R$ 5.000,00 (Cinco mil reais) para porte excepcional. 

Parágrafo Único. O tamanho de cada porte seguirá de acordo com a legislação de licenciamento 

ambiental vigente. 

 

SEÇÃO V 

 DO TERMO DE COMPROMISSO AMBIENTAL- TCA 

Art. 138. O Termo de Compromisso Ambiental constitui título executivo extrajudicial e poderá ser 

celebrado nas hipóteses de: 

I - Suspensão parcial do valor da multa mediante o compromisso de recuperação integral do dano de 

acordo com o projeto técnico aprovado pelo órgão ambiental; 

II - Regularização de atividade ou de empreendimento, fixando-se condições, prazos e penalidades 

para o descumprimento; e, 

III - Estabelecer o compromisso e condições ao autuado quando forem necessárias providências para a 

recuperação do dano ambiental. 

Parágrafo único. Independente do procedimento de cobrança administrativa da penalidade de multa, 

sempre que necessárias providências para a recuperação do dano ambiental, o infrator deverá celebrar 

o Termo de Compromisso Ambiental no prazo concedido pela autoridade ambiental, importando a sua 

omissão na propositura das medidas judiciais cabíveis. 



 

Avenida Três Passos, 271 – Centro – CEP: 98.918-000 – Boa Vista do Buricá – RS 
Fone: (55) 3538-1155 - https://boavistadoburica.rs.gov.br/site/ 

 

Art. 139. O Termo de Compromisso Ambiental deverá conter descrição precisa das obrigações, dos 

prazos e das penalidades que incidirão na hipótese de inadimplência das obrigações assumidas 

perante o órgão ambiental. 

§ 1º A decisão sobre o pedido de suspensão de parte do valor da multa e a celebração do 

Termo de Compromisso é discricionária, podendo a Administração Pública, em decisão motivada, 

deferir ou indeferir o pedido. 

§ 2º A celebração de Termo de Compromisso implicará a renúncia ao direito de recorrer 

administrativamente. 

§ 3º A celebração do Termo de Compromisso não põe fim ao procedimento administrativo, 

devendo a autoridade competente fiscalizar, monitorar e avaliar se as obrigações assumidas estão 

sendo cumpridas nos prazos estabelecidos. 

§ 4º O Termo de Compromisso terá efeitos na esfera civil e administrativa. 

§ 5º O descumprimento do Termo de Compromisso implica, na esfera administrativa, a 

cobrança do valor integral da multa, independente da esfera civil, que ensejará a imediata execução 

judicial das obrigações assumidas. 

 

SEÇÃO VI 

DO PROCEDIMENTO DE SUSPENSÃO PARCIAL DA MULTA SIMPLES 

Art. 140. A partir da celebração de Termo de Compromisso Ambiental até o trânsito em julgado 

administrativo é cabível a suspensão parcial da multa na seguinte hipótese: 

I – Suspensão, com posterior redução de até 50 por cento do valor da multa, mediante ações 

que garantam a reparação integral do dano ambiental, com projeto técnico aprovado pelo órgão 

ambiental competente. 

Art. 141. Os valores das multas aplicadas poderão ser parcialmente suspensos mediante a celebração 

de Termo de Compromisso, por intermédio do qual deverá o autuado adotar medidas específicas para 

fazer cessar e corrigir integralmente o dano ao meio ambiente decorrente da infração. 

§ 1º A conversão de multa destinada à reparação dos danos ou à recuperação das áreas 

degradadas, prevista no “caput” deste artigo, deverá ser formalizada por requerimento do autuado, o 

qual deverá ser instruído com apresentação de pré-projeto que acompanhe o requerimento. 

§ 2º Para a concessão do benefício, deve ser garantida a reparação integral do dano conforme 

o Plano de Recuperação de Área Degradada – PRAD, o projeto técnico ou outro equivalente, 

considerando o conhecimento científico existente, não importando o valor a ser dispendido pelo 

autuado para tanto, se superior ou inferior ao valor da redução da multa. 

 

CAPÍTULO V 

DOS PRAZOS PRESCRICIONAIS 

Art. 142. Prescreve em cinco anos a ação da administração objetivando apurar a prática de infrações 

contra o meio ambiente, contada da data da prática do ato, ou, no caso de infração permanente ou 

continuada, do dia em que esta tiver cessado.  
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§ 1o Considera-se iniciada a ação de apuração de infração ambiental pela administração com a 

lavratura do auto de infração. 

2o Quando o fato objeto da infração também constituir crime, a prescrição de que trata o caput 

reger-se-á pelo prazo previsto na lei penal.  

§ 3o A prescrição da pretensão punitiva da administração não elide a obrigação de reparar o dano 

ambiental. 

Art. 143. Interrompe-se a prescrição: 

I - Pelo recebimento do auto de infração ou pela cientificação do infrator por qualquer outro meio, 

inclusive por edital; 

II - Por qualquer ato inequívoco da administração que importe apuração do fato; e 

III - Pela decisão condenatória recorrível. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 144.  Sem prejuízo da obrigação de, independentemente da existência de culpa, reparar os danos 

causados, a ação ou omissão das pessoas físicas ou jurídicas que importe inobservância aos preceitos 

desta Lei ou de seu regulamento sujeita os infratores às sanções previstas em lei, em especial às 

fixadas na Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que “dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras 

providências”, e em seu regulamento. 

Art. 145. A presente Lei poderá ser regulamentada no que couber. 

Art. 146. Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor 30 (trinta) dias após a data da 

sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BOA VISTA 

DO BURICÁ/RS, aos 18 de Junho de 2019. 
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